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RESUMO 
Objetivo: Refletir sobre a importância da educação antirracista na formação 

de profissionais de saúde, com base nos princípios da filosofia Ubuntu e na 

perspectiva decolonial, visando promover um ambiente acadêmico inclusivo e 

uma assistência à saúde mais equitativa. Método: Este é um artigo de reflexão 

que explora o conceito de Ubuntu, enfatizando sua premissa de interdepen- 

dência e valorização da diversidade. Em seguida, aborda o racismo estrutural 

no Brasil e seus impactos na saúde da população negra, destacando a necessi- 

dade de estratégias antirracistas e a integração de abordagens interseccionais 

aos determinantes sociais de saúde. O texto argumenta sobre a relevância de 

incorporar uma perspectiva decolonial nos currículos da área de saúde, ques- 

tionando narrativas hegemônicas e resgatando saberes historicamente margi- 

nalizados. São apresentados exemplos de práticas pedagógicas antirracistas, 

desenvolvidas por educadores comprometidos com a promoção da equidade 

racial. Conclusão: A educação antirracista é essencial na formação de pro- 

fissionais de saúde, pois estimula uma reflexão crítica sobre as desigualdades 

raciais e contribui para a construção de um sistema de saúde mais inclusivo, 

atento às necessidades de populações historicamente marginalizadas. 

Descritores: População Negra; Saúde das Minorias Étnicas; Capacitação de 

Recursos Humanos em Saúde. 

 

ABSTRACT 
Objective: To reflect on the importance of antiracist education in training he- 

alth care workers, drawing on the principles of Ubuntu philosophy and a deco- 

lonial perspective. The goal is to promote an inclusive academic environment 

and more equitable health care services. Method: This reflective article ex- 

plores the concept of Ubuntu, emphasizing its focus on interdependence and 

valuing diversity. It then addresses structural racism in Brazil and its impacts 

on the health of the Black population, highlighting the need for antiracist stra- 

tegies and the integration of intersectional approaches to social determinants 

of health. The text argues for the relevance of incorporating a decolonial pers- 

pective into health curricula, challenging hegemonic narratives and reclaiming 

historically marginalized knowledge. Examples of antiracist pedagogical practi- 

ces developed by educators committed to promoting racial equity are presen- 

ted. Conclusion: Antiracist education is crucial in training health care workers 

because it fosters critical reflection on racial inequalities and contributes to 

building a more inclusive health care system that addresses the needs of his- 

torically marginalized populations. 

Descriptors: Black Population; Ethnic Minority Health; Health Workforce Trai- 

ning. 

 

INTRODUÇÃO 

Ubuntu é uma filosofia africana que destaca a interdependência e a co- 
nexão entre os seres humanos. Derivado das línguas bantas, o termo 
ubuntu significa “eu sou porque nós somos” e representa a essência de 
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uma humanidade compartilhada(1). Esse princípio 
reconhece que a individualidade está profunda- 
mente conectada à coletividade e que o bem-es- 
tar de uma pessoa está diretamente relacionado 
ao bem-estar de todos. Ubuntu valoriza a com- 
paixão, o respeito, a dignidade e a solidariedade, 
desafiando as noções individualistas e competiti- 
vas predominantes na sociedade ocidental(2). 
Diante desse contexto, é essencial compreender 
que a questão racial está profundamente ligada 
à história e à estrutura social do Brasil. Para 
abordar a complexidade do racismo e sua influ- 
ência na formação em saúde, é imprescindível 
explorar conceitos e perspectivas que permitam 
revelar as dinâmicas e os desafios enfrentados 
pela população afrodescendente e pelos profis- 
sionais da área. Dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) indicam que, 
em 2022, a população negra (pretos e pardos) 
correspondia a 56,6% da população brasileira, 
totalizando cerca de 120 milhões de pessoas(3). 
Iniciamos essa reflexão com a contextualização 
do conceito de raça, conforme abordado por 
pensadoras como Sueli Carneiro e Lélia Gon- 
zalez. Para elas, “raça não é apenas uma cate- 
goria biológica, mas uma construção social que 
permeia as relações e estruturas de poder, mol- 
dando experiências individuais e coletivas”(4). 
No contexto brasileiro, é imprescindível reco- 
nhecer a persistência do racismo estrutural. 
Conforme Silvio de Almeida aponta, “o racismo 
é uma decorrência da própria estrutura social, 
ou seja, do modo ‘normal’ com que se constitu- 
íram as relações políticas, econômicas, jurídicas 
e até familiares”(5). 
Os dados estatísticos deixam claras as consequ- 

ências do racismo estrutural. Conforme o IBGE, 
em 2022, 33,8% da população negra vivia em 
situação de pobreza, enquanto essa realida- 
de afetava 15,2% da população branca(6). No 
sistema prisional, os números são igualmente 
preocupantes: segundo o Departamento Peni- 
tenciário Nacional (DEPEN), em 2022, 66,5% 
da população carcerária brasileira era composta 
por pessoas negras(7). Na área da saúde, os in- 
dicadores são alarmantes. Em 2021, a taxa de 
mortalidade materna entre mulheres negras foi 
de 57,9 por 100 mil nascidos vivos, comparada 
a 34,1 entre mulheres brancas(8). Além disso, a 
taxa de mortalidade neonatal em crianças ne- 
gras foi de 11,2 por mil nascidos vivos, enquan- 
to, entre crianças brancas, foi de 7,6(9). 
Na área da educação, em 2022, apenas 34,6% 
da população negra com 25 anos ou mais havia 
concluído o ensino médio, enquanto esse per- 

centual era de 61,4% entre a população bran- 
ca(9). No campo da saúde, segundo o Conselho 
Federal de Enfermagem (COFEN), em 2021, 
28,6% dos profissionais de enfermagem eram 
negros, mas apenas 15,9% ocupavam cargos 
de liderança(10). Quanto à formação de profis- 
sionais de saúde, dados do IBGE mostram que, 
em 2022, apenas 7,5% dos médicos e 12,4% 
dos nutricionistas eram negros(6). Essa sub-re- 
presentação evidencia a urgência de implemen- 
tar políticas e ações afirmativas que promovam 
a equidade racial tanto na formação quanto no 
mercado de trabalho em saúde. 
Portanto, o objetivo desta reflexão é analisar 
a importância da educação antirracista na for- 
mação de profissionais de saúde. Baseia-se nos 
princípios da filosofia Ubuntu e na perspectiva 
decolonial, buscando promover um ambiente 
acadêmico inclusivo e uma assistência à saúde 
mais justa e equitativa. 

MÉTODO 

Este trabalho é uma reflexão fundamentada 
na perspectiva decolonial, conforme defendida 
por Grada Kilomba e Kabengele Munanga, com 
o objetivo de construir uma educação antirra- 
cista na formação em saúde. Parte-se do re- 
conhecimento da colonialidade do saber e do 
poder. Como afirma Munanga, “é fundamental 
para desnaturalizar hierarquias e promover 
uma reflexão crítica sobre as estruturas que 
perpetuam o racismo”(11). 
Além disso, as teorias do biopoder de Foucault 
e da necropolítica de Achille Mbembe ajudam 
a compreender como “as políticas de saúde 
podem se tornar instrumentos de controle e 
violência contra negros-corpos”(12). Essa abor- 
dagem ressalta a necessidade de questionar e 
desafiar as lógicas que subjugam vidas negras. 
Assim, esta reflexão, orientada pelos princípios 
da filosofia Ubuntu, analisa o racismo presente 
na formação em saúde, os desafios para imple- 
mentar uma educação antirracista, a relevância 
da interseccionalidade e dos determinantes so- 
ciais de saúde, além de exemplos de resistência 
e ações transformadoras lideradas por profis- 
sionais negros. O objetivo é ampliar o debate 
sobre a construção de um sistema de saúde 
mais inclusivo e equitativo, que reconheça o ra- 
cismo institucional e desenvolva estratégias de 
resistência e reparação. 

O racismo estrutural na formação em saúde 
Ao resgatar as tradições ancestrais africanas, o 
Ubuntu se destaca como uma resposta aos de- 
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safios contemporâneos da formação em saúde, 
oferecendo caminhos para a construção de uma 
educação antirracista. Em um mundo marcado 
pela complexidade, essa filosofia nos convida 
a refletir sobre nossa interconexão e respon- 
sabilidade mútua(1). Propomos o Ubuntu como 
uma prática viva e transformadora, alinhando-o 
à educação decolonial na busca por um futuro 
mais justo e equitativo. 
Destaca-se o Ubuntu como algo além de soli- 
dariedade ou comunitarismo; trata-se de uma 
compreensão profunda da interconexão e inter- 
dependência entre indivíduos e comunidades. A 
valorização da diversidade e o respeito à digni- 
dade humana são pilares fundamentais para a 
construção de uma sociedade justa(2). 
Neste texto, o Ubuntu serve como guia para 
a educação antirracista, fornecendo uma base 
ética para desconstruir estruturas coloniais e 
promover a equidade racial, especialmente na 
formação em saúde. A educação decolonial de- 
safia narrativas hegemônicas, questiona privilé- 
gios e valoriza os saberes historicamente mar- 
ginalizados. 
Jurema Werneck(13) destaca a contribuição dos 
movimentos sociais na Reforma Sanitária e na 
criação do SUS, assegurando conquistas signifi- 
cativas. A Marcha Zumbi dos Palmares, realiza- 
da em 1995, impulsionou a formação do Grupo 
de Trabalho Interministerial para a Valorização 

da População Negra, que incluiu o quesito raça/ 
cor na Declaração de Nascidos Vivos. Movimen- 
tos populares têm sido fundamentais no enfren- 
tamento do racismo na saúde, culminando na 
criação da Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra (PNSIPN) em 2009. 
Essa Política de Estado(14) apresenta dados re- 
veladores sobre as desigualdades raciais na 
saúde. A proporção de consultas médicas por 
raça/cor é de 74,8% para brancos, 69,5% para 
pretos e 67,8% para pardos, todas abaixo da 
média nacional de 71,2%. Entre 2007 e 2021, a 
taxa de infecção por HIV foi maior entre negros 
(51,7%) em comparação com brancos (39,4%) 
(15). Além disso, a política destaca que 60% das 
mulheres brasileiras entre 50 e 69 anos reali- 
zaram mamografia nos últimos dois anos; des- 
se total, 66,2% eram brancas e 80,9% tinham 
ensino superior completo, enquanto os piores 
indicadores foram observados entre mulheres 
negras e com menor escolaridade. Esses dados, 
apresentados na PNSIPN, corroboram outros 
estudos, como “Racismo e iniquidade racial na 
autoavaliação de saúde ruim: o papel da mo- 
bilidade social intergeracional no Estudo Lon- 

gitudinal de Saúde do Adulto (ELSA-Brasil)” e 
“O racismo institucional na universidade e con- 
sequências na vida de estudantes negros: um 
estudo misto”. Ambos relacionam os indicado- 
res de saúde da população negra ao racismo 
institucional na saúde. Seja por barreiras de 
acesso, intersecções de gênero, classe e esco- 
laridade, ou outras dificuldades, o racismo per- 
siste nas instituições, gerando iniquidades em 
saúde(16-17). 
Um caminho apresentado pela PNSIPN(14) e por 
pesquisadores da área para combater as ini- 
quidades em saúde é o investimento em uma 
formação antirracista para profissionais da 
área. Embora a inclusão do ensino de história 
e cultura afro-brasileira e africana seja garan- 
tida no ensino fundamental e médio pela Lei n. 
10.639/2003, e estendida ao ensino superior 
pela Resolução do Conselho Nacional de Edu- 
cação (CNE) n. 1/2004, ainda há desafios espe- 
cíficos no campo da saúde. Nesse contexto, as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa- 
ção das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino 
de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 
(DCNERER) e a PNSIPN se complementam ao 
propor uma formação antirracista para profis- 
sionais de saúde. Ambas enfatizam a necessi- 
dade de construir estruturas curriculares que 
abordem as relações étnico-raciais, além da 
história e cultura afro-brasileiras e africanas. O 

objetivo é formar profissionais críticos, capazes 
de compreender as especificidades da popula- 
ção negra e de atuar de forma equitativa e in- 
clusiva. 
Em resposta a essa necessidade, a Associação 

Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco) criou 
o Grupo Temático (GT) 28, intitulado “Saúde, 
currículo, formação: experiências, vivências, 
aprendizados e resistência sobre raça, etnia, 
gênero e seus (des)afetos”. Esse grupo está ar- 
ticulado ao GT Racismo e Saúde(18). 
Apesar das legislações e diretrizes que desta- 
cam a importância do ensino voltado às iniqui- 
dades raciais em saúde, ainda são escassas as 
ações e iniciativas que efetivamente promovam 
uma formação antirracista na área. As inicia- 
tivas existentes, conhecidas por pesquisadores 
do GT Racismo e Saúde, são geralmente de- 
correntes do envolvimento direto entre pesqui- 
sadores e estratégias específicas. Entre essas 
ações, destacam-se o curso de especialização 
em Saúde da Mulher Negra, desenvolvido pelo 
Programa de Pós-Graduação em Saúde e Am- 
biente da Universidade Federal do Maranhão 
(UFMA), e o curso de Metodologia de Pesquisa 
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em Saúde da População Negra, promovido pela 
Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo em 
parceria com o Núcleo de Estudos de População 
(Nepo) da Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp). Além disso, oficinas realizadas no 
programa “Saúde com Cultura” também repre- 
sentam avanços nessa direção(18). 
Dessa forma, a escassez de iniciativas volta- 
das à construção de uma educação antirracista 
se apresenta como um obstáculo significativo 
para romper práticas que perpetuam as desi- 
gualdades(4). É urgente garantir a incorporação 
e o fortalecimento de epistemologias, pesquisas 
e ações que valorizem e resgatem saberes 
sensíveis à questão racial, especialmente no 
contexto do ensino em saúde. Isso é essencial 
para preparar profissionais capazes de oferecer 
um atendimento alinhado às particularidades e 
necessidades da população negra, que é, em 
grande parte, marginalizada pelo sistema de 
saúde(13). 
Nesse contexto, discutir os desafios e perspec- 
tivas na educação antirracista voltada para a 
formação em saúde se torna uma necessidade 
urgente. Como passo inicial nesse processo, é 
essencial adotar o pensamento decolonial como 
uma abordagem crítica e transformadora(19). 
Por meio dessa perspectiva, Lélia Gonzalez(20) 

propõe que é possível questionar as estruturas 
de poder e conhecimento que historicamente 

marginalizaram e silenciaram as vozes e ex- 
periências das comunidades afrodescenden- 
tes. Isso cria oportunidades para construir uma 
educação mais inclusiva e comprometida com a 
equidade racial. 

Desafios e perspectivas na educação antir- 
racista 
A ausência de um ensino direcionado à aten- 
ção à saúde da população negra evidencia uma 
lacuna significativa nos currículos obrigatórios 
dos cursos de graduação em saúde. Essa fa- 
lha resulta na formação de profissionais sem 
as competências essenciais para cuidar de uma 
comunidade que representa mais de 50% da 

população brasileira(21). Embora as Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCNs) estabeleçam 
princípios de formação ética, humanista e ge- 
neralista, além de preverem a consideração das 
necessidades regionais de saúde e o fortaleci- 
mento do SUS(22-23), a implementação efetiva 
dessas diretrizes enfrenta grandes desafios. 
Nesse contexto, as instituições formadoras de 
profissionais de saúde são convocadas a assumir 
um compromisso ético e social mais consistente 

na elaboração de seus Projetos Pedagógicos. É 
fundamental que esses projetos estejam alinha- 
dos, de forma mais efetiva, às demandas da po- 
pulação usuária do SUS. A população negra, que 
representa a maioria e frequentemente enfren- 
ta contextos epidemiológicos mais vulneráveis, 
além de estar exposta a processos históricos de 
opressão social, exige uma atenção em saúde 
que leve em conta suas especificidades e desa- 
fios(13). 
Contudo, é crucial reconhecer que as políticas 
e práticas estatais frequentemente refletem di- 
nâmicas coloniais, perpetuando estruturas que 
marginalizam e excluem(11). Superar essa he- 
rança exige uma abordagem contrária ao impe- 
rialismo colonial na formação em saúde(21). Isso 
inclui repensar os currículos e práticas educa- 
cionais, desafiar discursos dominantes e criar 
espaços para o diálogo intercultural. É essencial 
valorizar os saberes e experiências das comuni- 
dades marginalizadas, adotando um posiciona- 
mento sócio-político decolonial para combater o 
racismo na formação em saúde. 
É fundamental destacar que o racismo estrutural 
se manifesta por meio de práticas institucionais, 
históricas, culturais e interpessoais, que 
sistematicamente colocam um grupo em 
vantagem sobre outro(5). Na área da saúde, essa 
dinâmica resulta em condições de vida mais pre- 
cárias e menor acesso a bens sociais para a po- 

pulação negra, além da institucionalização do ra- 
cismo no setor. Isso leva a um cenário de maior 
exclusão, negligência e violência institucional(13). 
A atuação profissional deve valorizar a vida por 
meio de conhecimento técnico-científico, com- 
petência e sensibilidade cultural. É essencial 
oferecer um cuidado efetivo e significativo à 
população negra, reconhecendo as diferenças 
com equidade. 
A inclusão intencional da temática racial nos 
currículos de formação dos profissionais de 
saúde (graduação, educação continuada e pós- 
-graduação), assim como na agenda de edu- 
cação permanente, é uma necessidade urgen- 
te(11). No entanto, simplesmente incluir essa 
temática não é suficiente; é essencial que os 
currículos aprofundem os conhecimentos sobre 
interseccionalidade. Ao considerar as intercone- 
xões entre raça, gênero, classe social e outras 
dimensões, os profissionais de saúde estarão 
mais capacitados para oferecer uma assistência 
sensível e eficaz, reconhecendo a diversidade e 
a complexidade das experiências humanas(13). 
A integração da perspectiva interseccional nos 
currículos de saúde vai além de uma questão 
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de justiça social; está também alinhada aos Ob- 
jetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
(24) e à filosofia Ubuntu. Ao valorizar a interde- 
pendência e a solidariedade, Ubuntu nos lem- 
bra que a realização plena da coletividade só é 
possível quando cada indivíduo é reconhecido 
em sua totalidade, livre de discriminação ou ex- 
clusão(2). 

Determinantes sociais de saúde e inter- 
seccionalidade: aprofundando o reconhe- 
cimento do racismo na saúde 
As reflexões em discussão evidenciam que o ra- 
cismo institucional no sistema de saúde é uma 
manifestação concreta das disparidades raciais 
em saúde. Essas desigualdades decorrem de 
estruturas de poder profundamente enraizadas 
em práticas discriminatórias, configurando uma 
realidade que exige uma abordagem crítica e 
transformadora. 
Nesse contexto, é fundamental explorar a re- 
levância da educação antirracista para profis- 
sionais da saúde, utilizando como referências 
teóricas a interseccionalidade, proposta por 
Kimberlé Crenshaw(25), e os determinantes so- 
ciais de saúde, conforme delineado por autores 
como Sir Michael Marmot e Paulo Buss. 
A interseccionalidade nos convida a analisar 
múltiplas dimensões da humanidade, como 
raça, identidade de gênero, orientação sexual, 
necessidades especiais e posição econômica, 
em uma perspectiva crítica das relações de po- 
der. No campo da saúde, essa abordagem re- 
vela como o racismo se entrelaça com outras 
formas de opressão, impactando tanto a saúde 
quanto o acesso ao cuidado. 
As abordagens tradicionais baseadas nos deter- 
minantes sociais de saúde, embora relevantes, 

frequentemente não capturam a complexidade 
das desigualdades. Esses determinantes, ape- 
sar de cruciais, muitas vezes não conseguem 
abordar de forma adequada as interações entre 
diferentes formas de opressão e suas manifes- 
tações no campo da saúde(25-26). 
Os determinantes sociais de saúde, como ren- 
da, educação, acesso a serviços e condições 
de trabalho, são fundamentais para entender 
as desigualdades em saúde. Contudo, essas 
abordagens frequentemente simplificam a com- 
plexidade das experiências vividas por grupos 
marginalizados, como pessoas negras, mulhe- 
res e membros da comunidade LGBTQIAPN+(13). 
A interseccionalidade nos lembra que as expe- 
riências de saúde são moldadas pela interação 
de múltiplos determinantes sociais. Ela destaca 

que a raça não atua isoladamente como um de- 
terminante, mas se entrelaça com gênero, clas- 
se social e sexualidade(27). O racismo não ape- 
nas eleva o risco de doenças específicas, mas 
também perpetua desigualdades estruturais em 
saúde. Assim, é essencial que a abordagem dos 
determinantes sociais de saúde reconheça e 
integre a interseccionalidade das experiências, 
considerando como o racismo e outras formas 
de discriminação ampliam as disparidades e im- 
pactam o acesso e a qualidade do cuidado. 
No Brasil, intelectuais negras oferecem con- 
tribuições significativas e diversificadas, pro- 
movendo uma reflexão crítica sobre a mulher 
negra no contexto particular do racismo bra- 
sileiro. Esse racismo, marcado por processos 
simbólicos e estruturais de embranquecimento 
e pelo mito da democracia racial, aprofunda de- 
sigualdades. Lélia Gonzalez(20) aborda as inte- 
rações entre sexismo, racismo, trabalho e ou- 
tras opressões, afirmando que o racismo, como 
elemento estruturante da cultura brasileira, 
intensifica as demais formas de opressão en- 
frentadas pelas mulheres negras. A antropóloga 
exemplifica esse entrelaçamento de opressões 
ao criticar as divisões e estigmas socialmente 
atribuídos às mulheres negras, frequentemente 
retratadas ora como corpos sensuais, ora como 
mães pretas/cuidadoras/domésticas. Esses es- 
tereótipos reduzem sua humanidade e perpetu- 

am posições de objetificação, subalternidade e 
invisibilidade. 
Nesse contexto, ao defender o SUS e seus prin- 

cípios de universalidade, integralidade e equi- 
dade, Werneck(13) destaca que reconhecer a in- 
terseccionalidade permite identificar e analisar 
as singularidades de cada grupo, facilitando a 
criação de ferramentas conceituais e metodo- 
lógicas mais adequadas aos diversos contextos 
e experiências de opressão enfrentados pelos 
grupos mais vulneráveis. 
A educação antirracista para profissionais de 
saúde deve, portanto, adotar uma abordagem 
interseccional, reconhecendo as complexidades 
das identidades dos usuários e as interseções 
entre diferentes formas de discriminação. 
Isso demanda uma análise crítica das estrutu- 
ras de poder que perpetuam o racismo institu- 
cional, bem como uma reflexão sobre os privi- 
légios e preconceitos dos próprios profissionais 
de saúde. Para isso, é essencial que a educação 
aborde as raízes estruturais das disparidades 
raciais em saúde, promovendo uma compreen- 
são crítica das políticas e práticas que susten- 
tam o racismo institucional. Essa abordagem 

https://doi.org/10.17665/1676-4285.20246796


Santos DS, Santa Rosa PLF, Bragagnollo GR, Ayvazian A, Paulino GB, Silva BP, et al.  https://doi.org/10.17665/1676-4285.20246796 

Página | 6 ONLINE BRAZILIAN JOURNAL OF NURSING, 23:e20246796 

 

 

 

exige uma análise profunda das relações de po- 
der que moldam o sistema de saúde, além do 
desenvolvimento de estratégias direcionadas à 
promoção da equidade e da justiça social. 
Incorporar conceitos como interseccionalida- 
de e promover práticas de educação decolo- 
nial e antirracista na formação de profissionais 
de saúde abre caminho para um horizonte de 
transformação. Essas abordagens capacitam os 
profissionais a identificar e enfrentar as desi- 
gualdades em saúde, além de inspirar práticas 
formativas alinhadas aos princípios do Ubuntu. 
Na próxima seção, serão exploradas práticas 
inovadoras que promovem a equidade racial na 
formação em saúde. Por meio de experiências 
inspiradoras e comprometidas com a construção 
de um sistema de saúde mais justo e inclusivo, 
é possível extrair lições valiosas para avançar na 
construção de uma educação antirracista. Essa 
proposta, em sintonia com a filosofia Ubuntu, 
enfatiza a solidariedade e a interdependência 
humana como pilares fundamentais. 

Mapeamento de ações antirracistas de re- 

sistência na saúde 
As reflexões apresentadas até aqui evidenciam 
um cenário desafiador. Com o intuito de des- 
tacar iniciativas efetivas, esta seção busca de- 
monstrar resultados promissores por meio de 
exemplos inspiradores. São práticas formativas 
decoloniais e antirracistas lideradas por profis- 
sionais engajados na transformação da educa- 
ção em saúde no Brasil. Essas ações represen- 
tam importantes passos rumo a uma formação 
mais equitativa e inclusiva. 
Na vanguarda das iniciativas que promovem a 
educação antirracista na área da saúde, desta- 
cam-se profissionais que demonstram a viabi- 
lidade de práticas inovadoras no ensino supe- 
rior. Um exemplo notável é o da professora Dra. 
Suiane Costa Ferreira, docente do curso de En- 
fermagem da Universidade do Estado da Bahia 
(UNEB). Ela é responsável pelo componente 
curricular “Relações Étnico-Raciais e o Cuidado 
em Saúde” e organizou o livro Debate Contra- 
colonial na Formação em Saúde: Resgatando a 
Ciência de Kemet(21). Nesta obra, a professora e 
sua equipe relatam a experiência bem-sucedi- 
da de introduzir, no ambiente acadêmico, uma 
perspectiva contracolonial e afrocentrada. 
Ainda no Estado da Bahia, destaca-se a Profes- 
sora Dra. Bárbara Carine Soares Pinheiro, quí- 
mica, filósofa e docente no Instituto de Química 
da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Em- 
bora não atue diretamente na área da saúde, 

seu livro Como ser um educador antirracista(28), 
um campeão de vendas, traz debates essen- 
ciais com aplicação interdisciplinar e interpro- 
fissional. Na obra, ela aborda temas relevantes, 
como o papel do educador branco na luta an- 
tirracista, estratégias para enfrentar o racismo 
no ambiente escolar, diversidade e cotas. Além 
disso, Bárbara mantém uma página no Insta- 
gram intitulada Uma Intelectual Diferentona, 
que conta com mais de 440 mil seguidores(29). 
No Estado de São Paulo, destacam-se outras 
iniciativas relevantes. Na Universidade de São 
Paulo (USP), a última universidade brasileira 
a adotar o sistema de cotas, a Faculdade de 
Medicina abriga o grupo de pesquisa Race.id, 
voltado para a saúde da população negra. Esse 
grupo é coordenado pelos professores Dra. Ana 
Claudia Camargo Gonçalves Germani e Dr. Jú- 
lio Cesar de Oliveira, ambos médicos. O Race. 
id surgiu em resposta à demanda de estudan- 
tes negros ingressantes no curso de medicina, 
que frequentemente se sentiam deslocados em 
um ambiente universitário distante de suas vi- 
vências étnico-raciais, culturais e socioeconô- 
micas. Atualmente, o grupo é interdisciplinar e 
realiza iniciativas impactantes, como a oferta 
da disciplina optativa Formação do profissional 
de saúde e combate ao racismo(30). Além disso, 
o grupo desenvolve cenários clínicos que con- 
sideram o racismo como parte do diagnóstico, 

utilizando o OSCE (Objective Structured Clinical 
Examination – Exame Clínico Objetivo Estrutu- 
rado), promovendo uma formação mais inclusi- 
va e sensível às questões raciais. 
Na Unicamp, observa-se o surgimento de um 

contexto inovador e progressista. Destaca-se 
a atuação da Professora Dra. Débora de Souza 
Santos, enfermeira, docente negra da Faculdade 
de Enfermagem e engajada na luta antirracista 
no âmbito da formação profissional. Entre suas 
iniciativas, ela oferece anualmente a disciplina 
de pós-graduação Políticas e práticas de saúde 
com foco na diversidade étnico-racial, de gênero 
e de orientação sexual(31). Essa disciplina reflete 
seu compromisso com a inclusão e a equidade 

na formação em saúde. Além disso, a Dra. Dé- 
bora desenvolveu, a partir de sua tese de livre- 
-docência, uma teoria de educação antirracista 
chamada Os 4 Rs da Educação Antirracista. Essa 
abordagem fundamenta-se nos princípios de re- 
conhecer, romper, resistir e reparar, oferecendo 
uma estrutura teórica poderosa para a constru- 
ção de práticas formativas transformadoras. 
Desse modo, “romper” refere-se à ruptura ide- 
ológica com a ordem científica hegemônica, eu- 
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rocêntrica, patriarcal e racista, que ignora os 
saberes e culturas dos povos do hemisfério Sul, 
historicamente marcados pela colonização e 
pela exploração genocida do escravismo. Tam- 
bém implica romper com epistemes que pro- 
duzem e reproduzem relações de dominação, 
justificadas e naturalizadas por instituições ali- 
cerçadas em mecanismos estruturais de opres- 
são, como racismo, sexismo e etarismo. “Reco- 
nhecer” envolve a identificação das iniquidades 
sociais produzidas e reproduzidas pela ordem 
hegemônica, interseccionadas por marcadores 
como classe, raça, gênero e identidade sexual. 
Além disso, exige o reconhecimento das potên- 
cias dos povos oprimidos, incluindo suas me- 
mórias e saberes ancestrais, sistematicamente 
apagados e silenciados. “Resistir” abrange ações 
de enfrentamento ao status quo, estratégias de 
organização política, cultural e comunitária que 
promovam empoderamento, politização, auto- 
cuidado, acolhimento e aquilombamento. Essas 
iniciativas fortalecem os grupos oprimidos na 
luta contra as formas de opressão. Por fim, “re- 
parar” ou “reconstruir” refere-se à implemen- 
tação de ações concretas em âmbitos micro e 
macropolíticos. Essas ações visam estabelecer 
relações mais equitativas entre grupos vulne- 
rabilizados ou minoritários, promovendo mu- 
danças estruturais que assegurem o acesso aos 
direitos humanos universais com equidade. 
A Profa. Dra. Débora também coordena o Curso 

Ubuntu - Vivência Educacional Multirracial: Di- 
versidade, Equidade e Inclusão na Saúde, reali- 
zado em parceria com a Dra. Andrea Ayvazian, 
bióloga e enfermeira da UMass Amherst, nos Es- 
tados Unidos. O curso, direcionado a grupos de 
até 30 estudantes, é acompanhado por docen- 
tes e facilitadores, que geralmente são ex-par- 
ticipantes. Suas atividades são centradas na vi- 
vência educacional de estudantes de diferentes 
origens étnico-raciais, utilizando a metodologia 
Multi Racial Unity Living Experience (MRULE) e 
os Círculos de Cultura. Essas abordagens estão 
fundamentadas na teoria dos 4 Rs. 
Com uma carga horária de 36 horas dedicadas 
à educação antirracista, o curso é realizado ao 
longo de duas semanas durante o recesso es- 
colar da Unicamp. As sessões são conduzidas 
em pequenos grupos e têm como objetivo pro- 
mover a troca de experiências, sensibilizar os 
participantes para questões raciais e sociais, 
despertar a consciência crítica e fortalecer a 
capacidade individual e coletiva de enfrentar 
opressões como racismo, machismo e LGBT- 
QIAPN+fobia. 

Essas iniciativas, majoritariamente lideradas 
por pessoas negras, desempenham um papel 
crucial na promoção da educação antirracista. 
Ao implementar medidas que reconhecem e 
combatem o racismo na formação em saúde, 
essas ações evidenciam um compromisso ético, 
político e legal com a sociedade brasileira. Elas 
contribuem diretamente para a justiça social e 
para a construção de um sistema de saúde mais 
inclusivo, equitativo e diverso. 

CONCLUSÃO 

É essencial incorporar uma educação 

antirracista na formação de profissionais de 
saúde, fundamentada nos princípios da filosofia 
Ubuntu e na perspectiva decolonial. Destaca- 
se a urgência de reconhecer e enfrentar o 
racismo estrutural presente nas instituições 
de saúde, bem como de adotar abordagens 
interseccionais aos determinantes sociais de 
saúde para combater as desigualdades raciais. 
As análises apresentadas oferecem contribui- 
ções significativas ao campo da educação an- 
tirracista em saúde, evidenciando práticas for- 
mativas inovadoras conduzidas por educadores 
comprometidos com a transformação do sis- 
tema de saúde. Essas iniciativas ressaltam a 
importância de integrar uma perspectiva deco- 
lonial aos currículos, desafiando narrativas he- 
gemônicas e resgatando saberes historicamen- 
te marginalizados. 
Para promover a equidade racial na formação e 
na prática profissional em saúde, é necessário 
realizar pesquisas adicionais que explorem es- 
tratégias eficazes para implementar currículos 
antirracistas e desenvolver mecanismos de ava- 
liação que mensurem os impactos dessas prá- 
ticas na qualidade do atendimento à população 
negra. 
Recomenda-se também o fortalecimento de 
parcerias interinstitucionais e interdisciplinares, 
tanto no âmbito nacional quanto internacional. 
Essas colaborações devem envolver educado- 
res, pesquisadores, profissionais de saúde e 
movimentos sociais, com o objetivo de cons- 
truir um sistema de saúde mais inclusivo e 
equitativo. 
Por fim, é essencial garantir o engajamento 
contínuo das instituições de ensino e dos órgãos 
governamentais na implementação de políticas 
e ações voltadas para a eliminação do racismo 
institucional e a promoção da justiça social na 
saúde. Afinal, o princípio “eu sou, porque nós 
somos” resplandece em práticas educacionais 
na formação em saúde com cooperação. 
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